Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 1ª Vara Criminal (Jac)
Juíza: Marco Jose Mattos Couto
Processo nº 0018851-70.2014.8.19.0203
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Teresa Castanheira Barreira, sendo certo que, segundo a denúncia, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´No dia 29 de maio de 2013, em local incerto, nesta comarca, a DENUNCIADA recebeu, em razão de sua profissão como Advogada, a quantia de R$ 13.570,89 (treze mil, quinhentos e setenta reais e oitenta e nove centavos), de propriedade da lesada SYDNEY FRANCISCO DO VALLE, conforme documentação acostada às fls. 29/30 dos autos. A DENUNCIADA, com vontade livre e consciente, alterando o seu animus, apropriou-se indevidamente de coisa alheia móvel de que tinha detenção, qual seja, da parte da referida quantia depositada em juízo no valor de R$ 3.598,09 (três mil, quinhentos e noventa e oito reais e nove centavos), consoante documentação acostada às fls. 17 dos autos. Ocorre que, em data diversa e incerta, sendo certo que no período compreendido entre o mês de setembro de 2013 e março do ano de 2014, no interior da 28ª Delegacia de Polícia, situada na Rua Cândido Benício, nº 727, Campinho, nesta Comarca, a DENUNCIADA, com vontade livre e consciente, adulterou documento particular verdadeiro, qual seja, contrato de honorário, na medida em que acrescentou a este a seguinte sentença: ´e 30% do valor recebido ao final do processo´, conforme documentação de fls. 06/07 e 13/14 dos autos. Consta dos autos do presente procedimento que após ter verificado que foi julgada procedente a causa que atuava como patrona da vítima Sydney Francisco Do Valle, a DENUNCIADA adulterou a terceira cláusula do contrato de honorários, inserindo a frase acima descrita, para que passasse a constar como pactuado o valor por ela anteriormente apropriado.´ Denúncia a fls. 02A/02C. Registro de ocorrência nº 028-05600/2013 a fls. 05/05v. Cópia de mandado de pagamento a fls. 08, com comprovante de TED a fls. 09. Cópia de contrato de honorários a fls. 13/16. Peças referentes ao processo nº 0026635-06.2011.8.19.0203 a fls. 20/26. Contrato de honorários a fls. 27/28. Declarações da ré, nos autos do procedimento nº028-05600/2013, a fls. 34/34v. Queixas-crimes a fls. 35 e a fls. 36/44. Declarações de Sydney Francisco do Vale e Glady Cristina da Silva de Almeida, nos autos do procedimento nº 028-05600/2013, respectivamente, a fls. 46/46v e a fls. 47/48. Contratos de honorários advocatícios a fls. 54/68. Mandados de pagamento a fls. 69/70. Declarações de Jerolina Rodrigues da Conceição e Sydney Francisco do Vale, nos autos do procedimento nº 028-05600/2013, respectivamente, a fls. 71/72 e a fls.74/74v. Relatório final do inquérito a fls. 77/78. Promoção do Ministério Público trazendo a denúncia a fls. 83. Decisão recebendo a denúncia a fls. 84. Resposta Preliminar a fls. 97/106, instruída com as peças de fls. 107/110. Declarações de Ana Paula Alves Maia Sant'Anna a fls. 188. Declarações de Sydney Francisco do Vale a fls. 189. Declarações de Glady Cristina da Silva de Almeida a fls. 190. Declarações de Jerolina Rodrigues da Conceição a fls. 191. Declarações de Dionísia Vieira Serra a fls. 192. Declarações de Tathiane Costa Leone a fls. 193. Interrogatório da ré a fls. 194. Contrato de honorários a fls. 196/197. Recibos a fls. 198/199. Alegações finais ministeriais a fls. 220/225. Alegações finais defensivas a fls. 228/237. Em apenso, Incidente de Falsidade Documental, estando o Laudo de Exame de Documentos acostado a fls. 21/27. É o relatório. Em suas alegações finais, a fls. 220/225, o Ministério Público requereu a condenação da ré na forma da denúncia, ou seja, pela prática dos crimes previstos no art. 168, § 1º, inciso III, do CP, e no art. 298, caput, do CP, na forma do art. 69, caput, do CP. Por sua vez, em alegações finais, a fls. 228/237, a defesa sustentou, preliminarmente, o seguinte: deve o feito ser convertido em diligência, para que seja apreciado o pleito de fls. 204, no sentido de que venha aos autos o contrato lá referido. No mérito, deve a ré ser absolvida em relação a ambos os delitos, com base no art. 386, incisos II e III, do CPP. De início, rejeito a preliminar defensiva por entender desimportante, para o julgamento do feito, a realização da diligência perseguida pela Defesa. Rejeitada a preliminar, vai-se ao mérito. Vejamos as provas orais colhidas em juízo. A vítima Sydney Francisco do Vale, a fls. 189, disse o seguinte. ´(...) que o depoente contratou os serviços da Dra. Teresa, a ré, para um problema de uma procuração que a sua mãe tinha lhe passado, e que o Banco Itaú não a estava aceitando, porque tinha passado um tempo; que, como a ré levava a filha dela, e o depoente levava o seu neto para o futebol, passaram algum tempo conversando ali durante o período do treino, tendo a ré falado ao depoente que era advogada, e o depoente falou a questão; que, então, a ré falou para o depoente ir à casa dela, que veriam isso; que chegando lá, na casa da ré, o depoente explicou a situação a ela, sendo que ela lhe deu o valor que cobraria pela ação, por participar da ação, e dos custos do processo, e fizeram um contrato; que, no final do caso, quando foi ganha a questão, o depoente telefonou para a ré, dizendo que estava ganho; que a ré disse ao depoente que só faltava, agora, tirar os trinta por cento dela; que o depoente questionou a ré, dizendo que o contrato entre o depoente e ela não dizia isso; que o contrato dizia que o depoente iria pagar oitocentos reais, em seis prestações de cento e alguma coisa; que a ré disse ao depoente que não poderia ter feito uma coisa dessa; que o depoente esperou, e a ré continuou querendo o dinheiro; que o depoente ficou insistindo com a ré; que, quando o depoente foi ver o dinheiro que tinha sido depositado no banco, realmente tinha sido subtraído trinta por cento do valor; que o depoente tentou, por diversas vezes, manter contato, mas não tinha mais retorno, sendo que o depoente mandava mensagem e tudo; que foi quando a advogada do depoente também tentou fazer contato e tudo, não tendo sucesso, não havendo mais meio nenhum de comunicação, sendo que a solução que foi encontrada foi essa, de acionar judicialmente; que o que o depoente queria era que a procuração que a sua mãe tinha lhe passado fizesse o efeito, porque o banco não quis aceitar, porque tinha passado de três meses; que o que a ré fez foi o seguinte, ela iria pedir a procuração, e iria pedir danos morais, porque, realmente, o depoente teve prejuízo até material, porque ficou bancando a sua mãe, com Alzheimer, internada em casa de repouso; que o juiz não deu nada de danos materiais, mas deu o valor de danos morais; que o depoente firmou um contrato com a ré; que o depoente foi até o escritório da ré; que, lá chegando, a ré deu ao depoente uma via do contrato, uma cópia do contrato; que a ré fez contrato em duas vias; que a primeira via, que era a original, ficou com a ré, e ela deu ao depoente a segunda via, carbonada; que a segunda via era carbonada, foi com carbono; que, vendo os autos, a via que o depoente recebeu, na época, foi a que consta a fls.06, sendo que termina aqui nesse pontinho aqui, 10.11.2011.; que essa foi essa via que o depoente recebeu; que, quando o depoente foi ao escritório da ré, para combinar o trato, o depoente foi sozinho; que, na época em que a ré atendeu ao depoente, havia uma outra pessoa lá, que a ré falou que era sócia dela, e tudo; que era uma mulher alta, branca, não se recordando agora da fisionomia dela, até porque o depoente não fez nem questão de gravar, mas havia uma pessoa com a ré, que trabalhava com a ré; que a ré disse ao depoente que essa pessoa era sócia dela; que ninguém interveio no contrato, só assinando o depoente e a ré; que, nesse dia em que o depoente e a ré assinaram o contrato, não havia mais ninguém na sala, além dessa senhora mais alta; que, em outras vezes que o depoente foi lá, para acertar, o depoente tirava aquela copiazinha, ia lá, falava, conversava, mostrava, e aí havia outras pessoas; que o marido da ré, muitas vezes, estava lá; que, no dia em que o depoente firmou o contrato, só havia o depoente, a ré, e essa pessoa que o depoente falou; que o valor que a ré retirou, referente a esses trinta por cento, foi três mil e alguns reais; que o depoente, em momento algum, teve uma via do contrato, apenas o carbono; que, quando o depoente compareceu à delegacia para fazer o registro de ocorrência, levou essa via do contrato; que o depoente não se lembra o dia preciso em que foi à delegacia; que o depoente foi à delegacia, quando foi intimado pela delegacia para lá comparecer; que o mesmo depoimento que o depoente está dando aqui agora foi o que falou na delegacia; que o depoente se lembra de todas as vezes em que falou, que sempre falou que a única via que tinha do contrato era a carbonada, sendo que a primeira via do contrato tinha ficado com a ré; que uma via carbonada está no processo, e a outra está em outro processo, no cível; que o depoente recebeu a segunda via carbonada, e tem essa via em casa, não tendo como exibi-la agora, porque veio só para audiência, mas tem essa via em casa; que o depoente tem uma cópia dessa via que está aí no processo, a fls. 06; que o depoente tem uma via carbonada, cuja cópia está no processo, e a via carbonada está no processo cível em que o depoente está ajuizando em face da ré; que o depoente afirma que tem uma via carbonada igual a essa daqui do processo; que, durante a vida do depoente, o depoente tem a sua irmã, que hoje está com problema, mas ela é advogada, também, e já fez serviço para o depoente, como advogada, muito, muito antes de ter contratado o serviço da ré; que, depois de o depoente ter contrato os serviços da ré, o depoente voltou a contratar serviços profissionais de advogada, inclusive a sua advogada, que está aqui, cuidando do processo; que o depoente sabe que, para ele, depoente, a causa deu bastante trabalho, porque o depoente é que acompanhava tudo, vinha aqui, tirava aquelas coisinhas, informava, saiu isso, saiu aquilo; que, inclusive, quando saiu a sentença, foi o depoente quem avisou à ré; que o depoente pagou todas as parcelas previstas no contrato, e pagou uma parcela a mais, ainda, mas que, infelizmente, o depoente não pode comprovar, porque não tinha recibo, mas todas as parcelas foram pagas, tanto os custos do processo, tanto os honorários da ré; que a ré não dava recibo, e o depoente também não pedia; que, quando a gente contrata uma pessoa, ainda mais como no foi no caso do depoente e da ré, que foi muito naquela questão de confiança; que o depoente e a ré ficavam conversando ali, as crianças jogando lá; que o depoente e a ré ficavam conversando ali; que o depoente podia ter pego um jornal, ou em qualquer outro lugar para contratar um advogado; que, como a ré estava ali, como amiga, o depoente a contratou, e se o depoente a contratou, é porque tinha confiança nela e, portanto, o depoente não ficava cobrando, 'me dá o recibinho disso, o recibinho daquilo'; que o depoente tem como provar, lógico, mas não ficava pedindo recibo; que, ao ver do depoente, não tem ninguém, que não seja a ré, que tenha conseguido levantar esses trinta por cento; que, na ótica do depoente, ninguém entrou nesse circuito, a não ser o depoente e a ré; que, ao ver do depoente, a única pessoa que possa ter embolsado esses trinta por cento foi a favorecida pelo contrato, a ré, ainda mais depois que ela disse 'não é possível eu ter feito uma coisa dessa'; que o depoente foi à OAB, uma vez, para conversar, porque é leigo nessa parte de direito; que o depoente foi à OAB e estava lá conversando com uma pessoa que atende ali no balcão, lá no oitavo andar, lá em cima; que essa pessoa disse que o depoente teria que fazer isso mesmo, teria que abrir um processo, falando para o depoente ir lá; que havia um outro advogado, que estava ao lado, dando um conselho ao depoente, e falando para o depoente chamar a advogada que fez isso, a ré, para ela entrar em acordo com o depoente, pagar isso aí, porque seria mais conveniente para o depoente e para a ré, também; que foi quando o depoente começou a fazer diversos contatos telefônicos, e não ter sido respondido; que o depoente não quer ser lesado, mas a sua intenção não é de estar prejudicando ninguém; (...)´. A testemunha Ana Paula Alves Maia Sant'Anna, a fls. 188, disse o seguinte. ´(...) que a depoente vai dizer o que lembra sobre a questão; que foi apresentada à depoente pelo Sydney uma xerox, que tinha algum valor de honorários; que quando a depoente chamou a Teresa, a ré, ela lhe apresentou, agora não se lembrando a depoente se foi a xerox ou se foi um original, sendo que Sydney disse que não havia original; que havia um ponto e um vírgula em cima; que o que a depoente entendeu foi que aquilo havia sido modificado, só não sabendo a depoente em qual momento, se foi com o Sydney ali, na hora em que eles, Sydney e Teresa, fizeram aquele contrato, ou se foi posteriormente; que Sydney disse que não havia a vírgula e a ré disse que sim, que havia a vírgula; que, na percepção da depoente, havia essa alteração; que havia um ponto final e, por cima, colocaram uma vírgula, não sabendo a depoente em que momento fizeram isso; que Sydney disse que a ré cobrou apenas os honorários iniciais, e que os honorários que havia após a vírgula, a ré não havia cobrado dele, Sydney, antes; que só que, quando o Sydney recebeu, e, aí, a ré retirou, não se lembrando a depoente se vinte ou trinta por cento, e aí dava esses três mil e alguma coisa; que a depoente não se lembra quem retirou o valor, se foi o Sydney que conseguiu com o alvará ir lá ao banco, ou se a ré que repassou ao Sydney; que, se não se engana a depoente, a ré disse que era usual, tanto que ela mostrou à depoente, isso a depoente lembra, outros contratos com a mesma coisa, com um ponto e uma vírgula por cima, e, então, a depoente não sabe, não sabe se na hora, ela, a ré, esquece e, no mesmo momento, logo em seguida, com o cliente ali, ela continua; que a depoente não sabe o que houve, mas que parece que é modificado, sim, porque tem um ponto final e, ponto final, acabou; que, para a depoente, o ponto final é quando acaba; que o registro de ocorrência não foi a depoente que fez; que a depoente lembra que tem nos autos, mas a ocorrência não é sua, somente o inquérito; que quando a depoente manuseou os autos, a depoente se lembra de ter visto, logo anexo ao registro de ocorrência, a cópia do contrato, que reconhece como sendo o documento de fls. 06/07; que a depoente tomou o depoimento de Sydney, que consta a fls. 74, o qual subscreve como inspetora de polícia; que a primeira declaração de Sidney não foi a depoente que fez e, então, a depoente gostaria de ter contato com a vítima, porque o inquérito era seu, e a depoente queria conversar com a vítima; que a depoente chamou Sidney, justamente para saber o que tinha acontecido com o original; que a depoente queria que a vítima lhe explicasse por que na primeira declaração não estava bem explicado; que a depoente não sabia o que tinha ocorrido e, aí, chamou a vítima novamente, para saber o que tinha acontecido com o original dele, Sydney, porque ele deveria ter uma cópia; que Sidney disse à depoente que não recebeu o original; que Sydney disse que ele não recebeu o original, ele não tem o original, nas duas declarações, tanto que ele apresentou cópia; que na primeira declaração de Sydney foram feitas algumas perguntas para ele, que não foram feitas pela depoente e, então, a depoente não tem como responder pelo seu colega; que Sydney respondeu ao que a depoente lhe perguntou; que, se não perguntaram para ele, Sydney, o que houve com a outra via, a depoente não pode responder por isso; que Sydney respondeu ao que a depoente lhe perguntou; que a depoente queria saber o que tinha acontecido com o original, que ele, Sydney, deveria ter, e ele não tinha; que Sydney disse que era um carbono, tanto que ele não tinha o original, até mesmo para a depoente enviar para a perícia; que a depoente na pode enviar uma cópia para a perícia, porque a perícia vai devolver e, daí, o inquérito fica rolando e ninguém é julgado; que quando a ré esteve com a depoente na delegacia, ela olhou os autos, perto da depoente, na frente da depoente, sendo que a depoente não perdeu contato com os autos; que, na frente da depoente, com certeza, a ré não teria condição de ter falsificado alguma coisa no contrato, no processo (...)´ A testemunha Glady Cristina da Silva de Almeida, a fls.190, disse o seguinte. ´(...) que a depoente conhece a ré há uns seis, sete anos, mais ou menos; que a depoente já contratou os serviços advocatícios da ré, por várias vezes; que havia umas partes que são aquelas que já estavam prontas e, no caso, a ré acrescentava, fazia tudo manualmente, e acrescentava ali os nossos dados, nome, valores, essas coisas todas; que, nas causas com possibilidade de êxito financeiro, a ré estipulava um percentual de participação de honorários; que esse percentual era de trinta por cento; que a ré já advogou para a depoente em duas causas, com relação a isso, e o percentual foi de trinta por cento nas duas; que a ré não coloca carbono, sendo tudo manual; que a ré escreve nos dois, no que ela entrega à depoente, e no que fica para ela; que a ré escreve igualmente nos dois, não sendo com carbono não; que a depoente acha que a ré fez para a depoente no computador há pouco tempo, de uma causa que ela vai fazer para a depoente, mas, geralmente, era manual; que sempre foi manual com a depoente; que nunca houve problema nesses contratos; que, quando a depoente precisa, contrata os serviços da ré, sendo, agora mesmo, causa trabalhista; que a depoente já precisou da ré por umas oito, nove vezes, por aí; que a depoente tem os contratos, mas não os trouxe, porque não sabia que iria precisar; que até tem na sua casa, no seu trabalho, a depoente tem que procurar; (...)´ A testemunha Jerolina Rodrigues da Conceição, a fls.191, disse o seguinte. ´(...) que a depoente conhece a ré por volta de cinco anos; que o depoente contratou os serviços de advogada da ré; que a depoente já contratou os serviços da ré por duas vezes; que, nessas causas em que a depoente precisou da ré, ficou constando no contrato a forma de pagamento, um percentual de honorários; que os honorários da primeira causa da depoente foram de quatro mil e quinhentos reais, divididos em dez parcelas de quatrocentos e cinquenta reais, e mais trinta por cento, caso a depoente vier a ganhar a causa; que a causa ainda não foi julgada, mas está previsto no contrato, trinta por cento, se a depoente vier a ganhar; que o contrato foi escrito; que a depoente tem esse contrato; que a ré já terminou uma causa para qual a depoente a contratou; que a ré cobrou à depoente o valor dois mil e quinhentos reais a primeira causa, e a outra, foi quatro mil e quinhentos reais; que na primeira causa não teve êxito nenhum, porque era tipo um divórcio, que fez com o seu marido, e, então, não teve ganho; que o contrato foi feito em duas vias iguais, uma para a depoente e a outra para ela, para a ré; que a ré assinou e deu à depoente; que a ré fez o contrato no computador; que ao ser indagada pelo Dr. Promotor de Justiça sobre o contrato apresentado pela depoente na audiência, aonde estava o percentual de trinta por cento, pela depoente foi mostrado que o percentual estava na cláusula terceira; que ao ser indagado à depoente pelo Dr. Promotor de Justiça sobre o contrato apresentado pela depoente, sobre os trinta por cento, pela depoente foi dito que foi escrito no computador; que a depoente não assinou o contrato, porque iria assinar depois, e acabou não assinando; que o recibo foi dado à depoente depois, porque a depoente foi depositando na conta, e conforme a ré foi recebendo, depois ela deu o recibo à depoente; que, além do depósito na conta, a ré deu recibo à depoente do valor que ela já tinha recebido; que o valor era depositado na conta corrente; que a depoente não se recorda, exatamente, quando terminou esse pagamento; que a depoente pagou tudo certinho, as parcelas iguais, todo mês; que a depoente pagou tudo certinho; que, depois, a ré deu à depoente um recibo do que a depoente já tinha pago, embora já constasse na conta; que, depois, ficou pendente, ainda, de a depoente pegar mais outro recibo, mas o dinheiro já estava na conta, e o depoente levou para a ré o comprovante direitinho; que a depoente começou a pagar em outubro; que a ré deu uma quitação à depoente das cinco parcelas; que a ré chamou a depoente para ir lá pegar a quitação, porque ela já tinha recebido, e que era para a depoente ir lá pegar a quitação; que a depoente foi lá e pegou, quando a depoente estava na quinta prestação, e pegou; que o recibo de cem reais que consta junto com o contrato apresentado pela depoente na audiência se refere a outra coisa, sendo que foi uma rescisão de contrato, de um outro contrato; (...)´. A testemunha Dionísia Vieira Serra, a fls. 192, disse o seguinte. ´(...) que a depoente conhece a ré há, aproximadamente, uns três anos e meio; que a depoente já contratou os serviços advocatícios da ré; que foi prevista no contrato a cobrança de honorários, no caso de êxito, nas causas em que a depoente contratou com a ré, no valor de trinta por cento do valor, no caso de êxito; que quando foi dada entrada no andamento do processo, a ré cobrou um valor à depoente, e parcelou esse valor para a depoente; que foi um valor de dois mil e oitocentos reais, na ocasião; que, depois, quando a depoente ganhou o processo, foi de trinta por cento sobre o valor que a depoente recebeu; que a depoente está terminando de pagar à ré, em março; que a ré fazia contrato escrito à mão; que a ré não usava carbono, nunca; que a ré já tinha o contrato adiantado, e ali ela só acrescentava o que faltava nas cláusulas do contrato; que, aí, a ré preenchia isso à caneta, à mão; que a ré não usava carbono; que a ré preenchia as duas vias, separadamente, e entregava uma via, e a ré ficava com outra via; (...)´ A testemunha Tathiane Costa Leone, a fls.193, disse o seguinte. ´(...) que a depoente conhece a ré há dois anos; que a depoente contratou os serviços advocatícios da ré; que foi prevista no contrato cobrança de honorários no valor de trinta por cento; que, além desses trinta por cento, a ré não cobrou nenhuma importância para desenvolver o processo, só cobrando os trinta por cento; que a depoente contratou a ré em um processo; que o contrato era em um papel impresso, no computador; que a ré imprimou uma via para a depoente e outra para ela; que não havia nada escrito à mão; que foi uma causa só, em vara cível; que a depoente ainda não pagou os trinta por cento à ré; (...)´ A ré Teresa Castanheira Barreira, a fls.194, disse o seguinte. ´(...) que a interroganda, no início, quando começou a trabalhar, tinha os seus contratos já, mais ou menos, prontos, e os preenchia a mão; que a interroganda nunca usou carbono, porque o carbono, além de sujar a sua via original, quando passa, fica toda suja, quando você escreve, não fica na mesma linha, fica diferente; que, então, a interroganda faz duas vias originais; que a interroganda tinha o trabalho de escrever a sua via e a via do cliente, também; que, tanto que a letra podia variar, podia ter algumas diferenças, mas eram dois contratos originais de igual teor, da mesma forma de cobrança; que, quando o cliente chegava ao escritório da interroganda, ia falar com ele, como assim fez com o Sydney; que Sydney foi até lá; que a interroganda entrou com uma ação indenizatória contra um banco, sendo que 'qual advogado que a gente conhece que vai entrar com uma ação indenizatória e não cobrar qualquer percentual em cima disso?', ainda mais se for uma pessoa física, é difícil, às vezes você não consegue arrumar nada; que, agora, contra um banco, com certeza, você entrar com uma ação indenizatória; que a interroganda instruiu totalmente o Sydney; que a mãe do Sydney estava em um asilo; que a interroganda pediu para Sydney pegar os comprovantes de pagamento, de tudo o que ele estava gastando, para ele receber os danos morais e materiais; que a interroganda correu atrás dessa situação; que quando o Sydney foi até lá, a interroganda começou a falar para ele que era uma ação de rito sumário, não era Juizado, porque ele, Sydney, estava representando a mãe dele, explicando que o banco tinha recusado a procuração da mãe dele; que, então, não poderia ser Juizado, tinha que ser representação; que rito sumário, pela tabela da OAB, o valor é de dois mil e quatrocentos reais; que Sydney falou para a interroganda que não poderia pagar isso, que não tinha condição de pagar isso, falando para interroganda olhar o extrato bancário dele, que ele estava cheio de dívida; que a interroganda falou, 'então tá bem, eu vou te cobrar oitocentos reais'; que Sydney falou para a interroganda 'ah, mas parcela isso para mim'; que a interroganda falou para Sydney, 'poxa, mas eu estou te cobrando oitocentos reais'; que Sydney falou para a interroganda 'ah, mas eu não tenho condição'; que, pela amizade que a interroganda tinha com Sidney, parcelou esses oitocentos reais; que, nisso, a interroganda, conversando com ele, Sydney, e escrevia, 'parcelo oitocentos reais ponto'; que, aí, a interroganda começou a conversar com Sydney, dizendo que, em relação aos honorários, a interroganda cobrava trinta por cento e, por isso, a razão do ponto, porque primeiro a interroganda cobra os honorários da ação principal, e depois a interroganda conversa com o cliente o que vai cobrar dele de percentual; que, aí, a interroganda começou a conversar e falou que cobrava trinta por cento; que Sydney disse que trinta por cento era muito, e que os advogados cobravam vinte por cento; que a interroganda disse para o Sidney que ela já estava cobrando abaixo do valor da tabela de honorários da OAB e, então, seria justo que a interroganda recebesse no final; que, então, a interroganda colocou 'e trinta por cento no final do processo'; que indagado pelo MM. Juiz por que tem uma via que não tem nada, e a outra tem 'e trinta por cento', pela interroganda foi dito que, porque, provavelmente, quem adulterou esse contrato foi o Sydney, porque quando a interroganda entregou para ele as duas vias originais, se ele diz que tem uma cópia carbonada, ele tinha que trazer a cópia dele carbonada, porque o original da interroganda está aí no processo; que o que o Sydney trouxe para os autos foi uma xerox, e quem mandou essa xerox para ele foi a interroganda, quando ele notificou a interroganda, dizendo 'doutora, devolva o meu dinheiro'; que a interroganda pensou 'que dinheiro, que isso?'; que a interroganda procurou a pasta de Sydney e viu o seu contrato, sendo que estava lá bem escrito, tudo bem que estava com vírgula, com ponto, tá errado, mas a interroganda escreveu, e entregou a sua original para ele; que, aí, a interroganda e Sydney discutiram pelo telefone, e a interroganda disse 'Sydney, está escrito aqui'; que Sydney falou que na via dele não estava escrito; que, então, a interroganda disse para Sydney que mandaria para ele pelo correio; que está aí a prova no processo que a interroganda mandou uma cópia do seu contrato para ele pelo correio; que indagada pelo MM. Juiz como a interroganda explica a via de Sydney não ter os trinta por cento, pela interroganda foi dito que ele, Sydney, adulterou; que Sydney deve ter passado liquid paper; que se fosse um documento carbonado, como o Sydney disse, ele seria diferente; que, no caso, é a xerox idêntica do contrato original da interroganda; que, se pegar o contrato original da interroganda, vai ver que é idêntico, sendo que a única diferença é que ele, Sydney, passou liquid paper; que a interroganda simulou isso; que a interroganda tirou uma xerox para ver o que ele, Sydney, fez com esse contrato; que a interroganda pegou a xerox do seu contrato original, tirou com liquid paper onde estava depois do ponto os trinta por cento, tirou xerox novamente, e está lá o contrato que está aí, perfeitinho, sem os trinta por cento; que foi isso o que aconteceu; que a interroganda nunca respondeu a nenhum processo; que a interroganda não sabe o que Sidney fez com a original dele, que não foi, com certeza, carbonada, porque a interroganda não usa carbono; que a interroganda fez o contrato com Sydney, escrevendo as duas vias independentes uma da outra; que a interroganda acredita mais, do que em qualquer papel, é na palavra da pessoa; que a interrogando viu os autos da ação cível, que Sidney propôs lá contra a interroganda, e o que tem lá não é nenhuma cópia carbonada, o que tem lá é uma xerox; que lá não tem esse carbono, porque ele, Sydney, está mentindo; que o dano moral quem está sofrendo é a interroganda, porque está sendo constrangida em avisar às suas clientes ali fora, que têm dinheiro ainda para receber, que ficam com medo de a interroganda' meter a mão' no dinheiro delas, porque se ele, Sydney, está lhe acusando de apropriação indébita; que a interroganda nunca fez isso na sua vida, não tem necessidade; que a interroganda tem cargo em comissão, trabalha na Secretaria de Planejamento e Gestão, sendo assessora jurídica do Secretário de Estado e Planejamento, aonde está há vinte anos; que a interroganda tem uma reputação, estava fazendo pós-graduação, e isso mexeu com a sua vida de uma tal forma; que a interroganda não tinha essa maldade, tanto que todos os contratos que a interroganda juntou aí só a interroganda rubricava a primeira folha, 'isso é ridículo', a interroganda sabe que é, porque, amanhã ou depois, o cliente altera; que isso foi um aprendizado enorme para a interroganda; que nenhum advogada entra com uma ação indenizatória contra um banco, sem cobrar danos morais, a não ser que seja parente; que Sydney ficou devendo à interroganda duas parcelas que foram contratadas no início do contrato; que Sydney não aceitava que a interroganda desse recibo para ele; que a interroganda dá recibo para todos os clientes, e Sydney não aceitava, falando 'não, Doutora, confio na senhora plenamente'; que Sydney chamava a interroganda de garotinha, e dizia 'garotinha, está tudo certo'; que tanto que quando a interroganda foi entregar a via do contrato para ele, ele não queria receber o contrato, e falava 'eu confio'; que a interroganda disse 'não, mas está aqui', dizendo que era de praxe entregar o seu contrato; que quando a interroganda conversou com Sydney, ele falou que não estava escrito os trinta por cento, a interroganda disse que não poderia ter feito aquilo, porque não iria entrar com uma ação judicial contra um banco e não cobrar nenhum tipo de honorário; que a interroganda foi correndo ver a pasta, porque, às vezes, você esquece, como a interroganda escreveu à mão; que, se a interroganda não tivesse escrito os trinta por cento, jamais iria cobrar os trinta por cento dele, Sydney, jamais; que, nesse processo que a interroganda ajuizou representando o Sydney, não foi pedida gratuidade de justiça, ele pagou as custas, porque não tinha como pedir a gratuidade, porque ele tinha um contracheque alto, e a interroganda sabia que ele não iria conseguir e, aí, ele pagou as custas; (...)´ Diante desse quadro, cabe destacar o seguinte. * a questão a ser resolvida nestes autos é simples. * a vítima afirma que, no contrato de honorários, não ficou estipulado o pagamento do percentual de 30% sobre o êxito. * a ré, de outro lado, esclarece que tal percentual de 30% foi contratado, destacando que não faz qualquer sentido um advogado trabalhar para o seu cliente e nada cobrar sobre o êxito. * vejamos a documentação trazida. * consta, a fls. 08/09, dos autos do incidente em anexo, o original do contrato de honorários, no qual, de forma manuscrita, na terceira cláusula, é feita a referência aos 30% do valor recebido ao final do processo. * consta, a fls. 16/17, dos autos do incidente em anexo, a cópia do contrato de honorários, na qual não se faz referência ao percentual de 30% de honorários. * na ótica deste Magistrado, a questão a ser resolvida não é o momento em que foi inserida a referência aos aludidos 30%. * é possível que, durante as tratativas para assinatura do contrato, a ré tenha redigido até determinado ponto, depois parado para conversar, depois continuado a escrever e feito a referência aos 30% - isso tudo é desimportante. * a questão é existir alguma via do contrato em poder da vítima - original - sem fazer qualquer referência ao percentual aludido. * mas o documento que veio aos autos sem mencionar os 30% é, de forma evidente, uma cópia, e não uma via original do contrato de honorários - o que torna a questão ainda mais delicada. * é que não se pode descartar a possibilidade de a vítima ter tirado uma cópia do contrato original que faz referência aos 30%, suprimindo - de alguma forma - tal referência. * o laudo de fls. 21/27, dos autos do incidente em anexo, na resposta ao 6º quesito formulado pela Defesa, esclarece que não foram observados vestígios de utilização de corretivo líquido para supressão de inscritos. * mas, na mesma resposta, consta que o exame em cópias deve ser realizado com as devidas ressalvas, tendo em vista que as modernas técnicas e softwares de tratamento de imagens são capazes de alterar o teor de cópias, subtraindo e/ou acrescentando informações, sem muitas vezes deixar vestígios. * não se trata de desconfiar da vítima, mas sim de prestigiar a regra básica de distribuição do ônus da prova, segundo a qual a prova cabe a quem alega. * portanto, se o Ministério Público afirma que a ré assinou o contrato sem mencionar os 30% de honorários e, somente depois, incluiu tal menção, cabe à acusação tal prova. * e como isso seria facilmente resolvido? * bastaria que o Parquet trouxesse aos autos alguma via original do contrato de honorários - e não apenas a sua cópia - na qual não houvesse menção aos 30%. * a citada providência seria facilmente executada por intermédio da vítima, a qual tem - ou devia ter - alguma via do contrato firmado pela mesma. * portanto, é a ausência de prova contundente no sentido de que a ré tenha falsificado o documento, inserindo posteriormente a menção aos 30%, que convence este Magistrado no sentido da sua absolvição. * além disso, não bastasse a existência do fundamento absolutório acima mencionado, não se pode deixar de considerar o argumento defensivo de ordem lógica trazido pela ré: qual advogado trabalharia deixando de incluir tal cláusula mencionando os seus honorários? * veja-se que, afastada a falsificação, por motivo mais do que óbvio, não se pode falar em apropriação indébita, já que devida a retirada do valor referido na denúncia a título de honorários advocatícios. * por isso, o caso é de absolvição. Isso posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver a ré Teresa Castanheira Barreira, com base no art. 386, VII, do CPP. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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